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TeÍEo de CoEtrâto u' L ir12022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N'
Q3.1./2022, auB FAZEM ENTRE sr o
MLNCFIo DE TTABAIANA E A EMPR.ESA

DISBRAL - DISTRIBUIDORA BRÁSILEIRA
DE ASFAITO LTDA,

Pelo presente iDstumento de Termo de Contrato, de um lado o Mutricípio de ItâbaiarE, pessoa

juídica d€ direito público, repr€sent do Deste sto pelo Prefeito Mutricipal o Sr. Adailton ReseDde Sousâ,

portadoÍ da ü.'782.036 SSP/SE e iDscrito Do CPF sob o n". 357.737.905-72, residente nesta cidade e a empresa

DISBRAI - DISTRIBUIDORA BRÂSILEIRÂ DE ÀSFALTO LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

iDscrita no CNPJ sob o n' 26.911.00510001-71, inscrição estâdual D' 10226t634, coEl sede tra Via Primaria 8,

Qd. 18, Módulos 24147, DAIAG, Aparecida de Goifuia, Estado de Goiás, Deste ato represeDtada pelo(a) seu(ua)
V Drretom Comercial S(a) ELAINE DE SoUzA MEDEIROS BEZERRA, DIRETORÂ COMERCIAL, CPF:

826.318.161-53, RG: 5424834 SSP-GO, domvante denominada CONIRATADA e em observância às

disposições daLeitr'10.520, de l7d€julhode2002 que é subsidiÊdâ pela Lei no 8.666, de21 de Junho do

1993 atua.lizâda, observada a Lei Complementar no 123, de 14 de dezcmbro de 2006, o Decteto MDnicipal n'
004, de 02 de jdeiÍo de 2006 que r€gulamenta o Pregão, Decrcto Muticipal 026/2020, que regulamenta o

pÍegão eleEônico, Decreto Mu cipâl !' 105, de 12 de dezernbro de 2016, que tegulamenta o tIatamento

favoÍecido â micIo e EPP e o Decreto Municipal n' 171, de 07 de dezembro de 2017, que regulamentâ o

Sistema de Registro de Preços, e efi confomidâde com as disposições a seguir, e dehais Iegislação aplicável,

resolvsm celebrar o presente Termo de Conhato, deconente do Pregão Elehônico no 004/2022, mediante as

cláusulas € condições a seguir enunciadas.:
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1. CLÁUSI]LA PRIMEIRÂ _ OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de ContÍato é a objetivando a aquisição e fomecimento parcelado de mâtéiia

primâ para pÍodução de asfaltor CAP 50/70, CM - 30, €mülsão asfálticâ tipo RRI-C, parÀ e$e municlpio,

conforme especificações e qu?rntitativos constantes no Temo de Referência, ANEXO I deste Edital e demais

anexos,

1.2. Esie Termo de Contrêto vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no prE&nbulo e à proposta vencedora,

independentemente de kaíscrição.,
13, Discriminação do objeto:

ITEM
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÁO

MÁRCA
T'NIDÀDE
DE
MEDIDA

QUAIYT.
VALOR
I]I{IT

VALOR
TOTÁI

01 EMULSÃO RR.1C MARCA
PROPRIÀ

TON t50 R$ 4.827,00
Rs 724.0s0,«)

02 EMIJ'LSÃO RR-1C MARCA
PROPRIA

TON 50 R$ 4.827,00

Rs 241.350.00

03 cAP 50rr0 PETROBR.AS TÔN 1tô R3 6.10l,oo Rs 2.835.450,00

04 cAP 50/70 PETROBRÁS TON 150 R§ 6,301,00 Rs 945.1s0,00

Pmça Fausto Cârdoso, l2 lhbâiânâ/SE - 3431-9712 - t3
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05 cM-30 PETROBRAS

PROPRIÂ
TON '15 R$ 7.844,00

Rs sE8.300,oo
06 cM-30 PETROBRTC,S TON 25 RS 7.8,14,00 Rs 196.100,00

VALOR
TOTAL

R$ 5.530.400,00

3. cLÁustÍLA TERCETRA - pREÇo
3,1. O valol do presenre Terho de ConFato é de R$ 5.530.400,00 (CINCO Lff,HôES, eUINHENTOS E
TRINTA MIL E QUATROCENTOS REAIS)

\-/ 3.2. No valor acima estão incluldas todâs as despesas ordináÍias dhetas e indiretas decorentes da execuçÃo
coatÍatual, inclusive tibutos e,/ou impostos, encargos sociais, tsabalhistas, paeüdenciários, fiscais e coherciais
incidentes, rrxa de administ"ação, ftete, segrúo e outros Decessários ao cumpriEento iDtegal do objeto da
conhÂtâção.

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTÁÇÃo oRÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas deaorrent€s desta conEatâção esüio progr'arhad.es eÍn dotação orçâDentária própri4 Feüstâ no
orça&eúto, Dâ classificação abaixo:

02.07 - SeoretÂria de Obras, UrbaEisEo, Infraeskuh]Ia e dos Serviços públicos
15.452.0003.2.035 - MaDuteDçâo dos SeÍviços públicos
3390.30.00 - Mâterial de Consumo
3390.30.33 - Material para produção industsial
FoÍrte I 5000000
Fonre t?040000

v 5. CLÁUSULA QUINTÀ - PAcÁtvrENTO
5,I. O pâga(ento será realizâdo no prâzo máxiho de até 15 (qünze) dias, contados â partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para cÉdito em banco,
agência e conta conente indicados pelo contÍatãdo.
5,1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos l,alores não ultrapassem o limite de que

rrata o inciso II do aÍ. 24 da Lei 8.666, dc 1993, dcvüão ser cfctuados no prazo de até
5 (cinco) dias útcis, contsdos dâ data dâ aprcscDtâçâo dâ Notâ Fiscsl, nos tcrmos do art.
5", § 3., da Lein" 8.666, de 1993.

5,2, CoDsidera-se ocorrido o recebin€Dto dâ nota Íiscal ou fstrEa no momento em que o órgão
contratÂnte atesfâÍ â execução do objeto do coDtsato.

53. A Nota Fiscal ou Fahrrâ deverá ser obrigatoriâÍnente acompanhada da comprovação da
regularidâde fiscál e trabalhista mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à
documentâção rnercionadâ no a .29 da Lei n 8.666, de 1993.

PÍ!§á Fusio CáÍdoso, l2 - Ir'bai&a/SE - 3431 .9712 - l3. 104.?40/mol - 10

2. CLÁUSULÁ SEGIJI{DA _ VIGÊNCIÂ
2'1. o pÍEzo de ügência do contrato sená da dátÂ de su.a assinshüa até 3l (trinrâ e uE) de dezembro de 2022
(dois mil e vinte e dois), por se tratar d€ fomeciEento, Dão podendo exced€r ao respectivo exercício filanceiro,
nos termos do aÍ, 57 da Lel n". E.666/93.
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53.1. CoDstatarúGse, a situaçâo de inegutaridade do fomecedor coÃtãtâdo, deverão seÍ
tomÂdas as providências prcüstás no do art. 3l da INtrução NorEativa D. 3, de 26 de
abrit de 20lE

5.4. Havendo elro Da aproseÍrtação ds Nota Fisoal ou do, documanto, porginoEto, à coltrrtâflo, ou,
ainda, circunstâ.lcia que impeça a liquidação dâ dcspesâ, §oEo, por exemplo, obaigação
fiDanceira peúdente, deconeDte de peDalidrde imposta ou iMdimplênci4 o pagameDto ficará
sobrestado até que a Conkatada providencie âs medidas saneadoras. Nestâ hiÉtese, o pmzo
para pagâhento iniciar-se-á após a comprovação dâ regulârizÀção da situâção, dão acaÍreta o
qualquer ônus pa.ra a Contratante.

5.5. Será coDsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancáaja para
pagamento.

5.6. Constatando-se, situação de irregutaridade da coqtratâda, sená proüdenciadâ sua notificação,
por escrito, pâra que, Do prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá s€r prorogado uÍDil vezr por igual período, a
caitério da contrata e.

5.7. Preüamente à emissão de nota de empeDho e a cada pagameúto, a Adminishação deverá
realizÂÍ coDsulta pâra identificar posslvel suspeDsão teúDor&ia de participação em licitação, Do
âmbito do órgão ou entidade, proibiçeo de cotrbataÍ com o podeÍ público, bem como
ocorrénci8 impeditivas indir€tas, observado o disposto no aÍ. 29, ds LnsEução Normativa no 3,
de 26 de ablil de 2018.

5.8. Não havendo regularizâção ou sendo a defesa coDsideúda improcedeDte, a codhatdrte deverá
comunicar aos órgãos respouúveis pêla frscalização da regülarid.ade fiscal quanto à

inadimplência da contsâlâdá5 b€m como quaúto à existêlcia de pagameDto a se! efetuado, para
qu€ sejam âcionados os meios pertiÀentes e nec€ssáaios para garatrtü o recebiEento de seus
créditos.

5.9, Persistindo a irregularidrde, a coDhetante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contsatual Dos autos do processo administrativo coEespondente, assegurada à coúhatada a
ampla defesa.

5.10. Hâvendo a efetiva execuç:io do objeto, os pagamentos selão realizados DoImalhente, até que se
decida pelâ rescisão do conhato, caso a contatâdÂ não regulârize sua situação.
5.10.1. Será resciodido o contrsto em execução com a co[tÍatada iaadiaplente, salvo por

motivo de economicidade, segürança nacional ou outro de inteÍesse público de alta
relevância, deüdamente justificado, eh quâlquer caso, pelâ máxima âutoridade da
contratante.

5.11, Quardo do pagahento, seÉ eferuada â retenção tributária preüstâ na legislação aplicável.
5,11.1. A Contratada regulaÍhente optânte pelo Simples Nâcional, tros termos da Lei

Complementar r. 123, de 2006, não softerá a retenção tributária qualto aos impostos e
contribüções abraogidos por aquele regiEe. No entatrto, o pagaEeuúo ficará
condioionado à apresentâÉo de comprovâçao, poa meio de docuEento oficial, de que
fazjus êo [atâÍireDto h.ibutário favorecido preüsto m refedda L€i Complemeotâr.

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pa$lmento, desde que a Confatâd& não terúa concorddo, de
alguma form4 paÍa lanto, frca convencionado que a taxs de coÍtrpersação finânceiÍa devida
p€la CoDtratânte, çnhe a datâ do vencimento € o efetivo adihplemento da pârcela, é calculâdê
mediante a aplicação da se8uinte fórmula:

EM=IxNx\?,sendo:
Proçâ Fauso Caldos, l2 Itâbaiu!,8E - 3431,9? I2 - ll.l(x.7$l0001-10
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EM : Encargos moratórios;
N = NúEero de diâs enEe a data prevista para o pagame o e a do efetivo pagaEento;

Vp = ValoÍ alâ parcela a ser p6ga.
I = Indice de compersaÉo fitrEtrceira = 0,OOOI643E, assim apurado:

r=(Tx) !1-]2 I = 0,0001643t
TX: Perceltuêl da taxs ÊDual : 6%

6. CLÁUSULÀ SEXTA - REAJUSTE
6.1, Os preços dos serviços, objcto do Cont-ato, perÍn,oecerão irrcajustáveis dura,te a vigência contiatual;

6.2. A CONTRá.TADA obriga-se a repassar ao CONTRATAJiIE rodos os preços e vâltagens, ofertados ao
mercado, sempre que esses forem mais vartajosos do que os ügentes.

?. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não hâvená exigência de galaitiÊ de execução pala a prcseDte contratâÉo.

8. CLÁUSULÀ OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
E.l. O prazo de enhega dos produtos é de no máximo 05 (cinco) dias, coDtados do(a) recebi'ento da Ordem de
Fomecime,to e/ou Nota de E,peúo, ou ai'dâ ouho docu,etrto equivalette, em remessa parcelado, no
seguiDte endereço: Povoado Esteito deste município, oDde se encoDtra instalada a usiia de asfalto

§lô - O fomecimento, quando solicitado, deveÍá ser feito duraDte o prazo de ügência estobelccido. Fitrdo este,
as prÍtes nÂo podcrão exigü uma dÂ outtã o exÂurimeoto dos qua[titrtivoc provietos oo i,!tsu'@tc
cotrvocâtório, coosiderando-se perfeitamente realizado o objeto contratua.l. Ào contário, exarrrido o liEite
quantitâtivo âDtes do erceÍramento do prâzo contratual, a Administação poderá acrescer o objáo até o tiriite dev 25% 1ünte e cinco por cento), nos temos do aÍ. 65, §lo dâ L€i Do t.666/93.

9. CLAÚSI LA NONA - F',TSCALIZAÇÃO

9,1. A execução do plesente Conrâto seÉ fiscâlizada pü servidor designado em portada específicâ, com
âutoridadc pârâ exercer, em Dome desta kefoituB, toda c quÂlquer ação de orientação gcral, oontrole e
fiscalizâção dos serviços conkãtâdos, conforme consta do Anexo VII - MiÀutÂ do Contrato

10. CLÁUSULA DÉCIMÂ. OBRIGÀÇÕES DA CONTRATATITE E DA CONTRT{TADA

IO.I. SÃO OBRIGÁCÔES DA CONTRATAIITE:

São obrigações da Conkalante:

receber o obj€to no prâzo e coDdições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Pmç! FÀusto Cardoso, l2 - Itibâie./sB - 3431-9712 - 13. 104.74010001-10

6.2. se durante o peíodo cooúatual ocorer acréscimo ou redução de valores no objao do fomecimedto a ser
contratado, em conformidade coo a legislaçâo pertinetrte, os preços do conkato serão readequados, a fim de
mÊDter o seu equilíbrio eco'ômico-fitrarcei'o da empresa, devendo a comprovação ser feita peta âpÍeseDtação
ao CoNTRÁTANTE' por paÍte dÂ CoNTRADADA, dâ razão que autoúou o referido auEelto,/redução e
utiliza[do-se os mesmos Indices/percentuais utilizâdoyautorizz do;

ELAINE DE SOUZÁffiHffiã;-
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verificar minuciosamente, Do p.azo fixâdo, a confor'rid.ade dos produtos recebidos proüsoriârtrente

com as especificações coustsÍes do Fiital e dâ propostâ, pam 6r1s de aceiEçeo e recebimenl,o

definitivo;

comuúicar à Contratada, por escrito, sobre ihperfeições, falhas ou iregularidades verificadÀs Do

objeüo fomecido, parâ que seja substihÍdo, reparÀdo ou corrigido;

rcoEpaúrI e fiscdizat o cuttlplimcoio dsr obrigrçô€a Ca CoDEataCa, .t vaa d! ecÍdaaldrgvdo,
especiâlmente dcsigDado;

efetuar o pagameoto à Co!tratada tro valor coEespondente ao fomecimento do objeto, no prãzo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Admidstração n6o respoúderá por quaisquer compromissos assumidos pcla cortratada coú terceiÍos,

ainda que vinculados à execução do preseDte TeÍmo de ContÍâto, beÍn como por qualqucr dano causado

â terceiÍos eÍl decoEêEcia de ato da CoDFatadê, de seus eEpregados, prepostos ou subordinados.

10.2 OBRIGACÕES DA CONTRATÂD^
A ConEatada deve currprü todls âs obrigações coDstantes no Edilsl, seus atrexos e sua propostâ,

assumhdo como exclusivamente seus os riscos e as des!,esas decorrentes da boa e p€rfeita execução do

objeúo e, aindaj

efetua, a eDtrega do objeto ern peÍfeitas coDdiçõ€s, confome especiEcâções, prrzo e local coDstantes no

Iermo de RefeÉncis e ser* anexosr aco.paohado da respeotivâ nots fisc.l, lra qud coústârão as

iDdicações refeÍentes â: ,narca e procedência:

responsabilizar-se pelos úcios e dênos decorreDtes do objeto, de acordo com os zúigos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do CoÍsuÍtridor (Lei n" 8.078, de 1990);

substih.rü, rcparaÍ ou corÍigir, às suas expensas, tro pmzo frxado Destc Tcr,o de RefeÍência, o objeto coÍl
evarias ou dafeitos;

comunic€r à Conkatante, Do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horâs que altecede a datâ da enheg4 os

motivos que impossibilitern o cumprimeíto do prezo prcüsto, com â deüda compDvação;

maDter, durÀnte toda a execuçâo do contrâto, em compatibilidade com Es obrigações assumidas, todás as

condições de habilitâÉo e quÂlificâção exigidâs na licitação;

indicár prepoío para repÍese áJa duraDte a execução do cotrtrÊto.

II. CLÁUST]LA DÉCIMÂ PRIMEIRÂ _ SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS
I1.1 Comete iDfração âdministativa nos teínos da Lei D. 10.520, de 2002, a CoDtatadâ que:
11.1.1' IÀexecução total ou parciarmeDte qualquer das obrigações assumidÀi em deco.ência da contatação;
lll.2, ensejar o retardameoto da exeçução do objoto;
U.13. falhar ou ft'dudar na ex@ução do contsato;

11.1,4. coElpoÍlar-se de modo iÍidôneo;
ll.l.5. cometer Fâude fiscal;

Prãç. Fausro Card$o, l2 - ltlb&ius^E - 343 I -9712 - I1.104.74010001 -10
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,", ",'Jflijl"::i"fjÍt'J"Í;':'"t*11,'" on-,.,.*, pode apricar à
CONTRÁTADÂ âs seguiDles sa.nçôes:

ll'2.1. Advertência, por faltas reves, s.ssim entendidâs âqueras que trão acarrEtem prcjüzos sigDificaúivos para a
Coúhat rtc;

11.2.2, Multa de 0,5% ao dia, aplicade sobre o valor dos produtos faltâítes, no câso de ahâso na etrtsega;
11.23. Multa de l0%, âplicâda sobre o valor do conüato, Do caso de inexecução total ou rescisão por culpa da

contsatada;

11.2,4. Multa de l0%, âplicada sobr€ o valor do conhato, no câso de recusa injustificâda eE Íetirar a Nota de
EÍnpcnho;

11.2.5. Mults de 0,5oá ao dio, apricada sobre o varor do conEato, por descumprimento de out-as obrigaçôes
previstas neste edita.l e seus anoxos,

11.2.6. A multa será aplicadÂ até o limite de loelo (dez por ceDto) sobre o varor da conhatação, e podeú seÍ
descontada dos pagamentos deüdos pela Prefeiturâ Muuicipal de Itrbâiana, ou cobrada dirctaEente da
eúples4 aÍdgável ou judiciaLnente;

11.2.7. em caso de i,execução parciâI, a multa compensatória, no hesmo percentual do subitem acima, seú
\,/ aplicadâ de formâ proporcional à obrigâção iDadüDptidâ;

11.2.t' suspensão de licitar e ilopedimeDto de coDtratar com o órgão, entidade ou uridade admidsFativa pela
qual a Admidstração pública opera e âtua concretâmente, pelo prazo de até dois atros;

11.2.9. impedimeDto de licitar e conEatar corn órgãos e entidades dâ UÍrião, Estados, Distrito FedeÍal ou
Mutricípios pelo prâzo de aÉ ciDco a.Dos;

f1.2.9.1. A Sa!çeo dc impedtncÀto da licilar c contntâr p&virts rcstc subitcm taErbém é aplicávcl crn
quaisquer das hiÉteses preüstas c.mo iÀô:âção adrninistrativa Do subitch r3.r deste Termo de
Referência.

11.2.10'declaÉção de inidoneidado pata licitâr ou contsatar com a AdÍninistração Pubtic4 enquanto p€rdrgarem
os motivos determinantes dâ pürição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria
autoridade que apricou â penaridade, que será concedida sempÍe que a coDtsatadâ rcssarct À

CoDhataDtepelos prejuízos carNados;

113. As sançôes preüstas nos subitens rs.z.l a rs.2.g pod,Íão ser aplicadas à coNTRATADA juntametrte
coE as de multâ, descotrtândo-a dos pagarnentos â serem efetuados.

11.4, Também Íicam sujeitas às penalidades do aÍt. 87, Iü e IV da Lei n g.666, de 1993, as €mpÍesâs ou
profissionais que:

v ll.4.l. te.ham sofrido condenação definitiva por p,aticar, ;mr meio dolosos, aaude fiscar no Íecolhimento de
quaisquer tributos;

11.,1.2. teúam prÀricado atos ilicitos visando a fiustrd os objetivos dâ licitâção;
1l'4J. demonstem não possu idoneid.ade pa'a contsatar co,n â Admhistr-àção eÍn ürtude de âtos ilícito§

praticados.

1l'5' A aplicâÉo de qualquer dâs penâridades preüstas rearizâr-se-á em processo ad.ioistràtivo que
asseguEná o contraditório e a aEpla defesa à Contratãdâ, observêtrdo_se o pmccdimcnto previsto na Lei
À. t.666, de 1993, e subsidiadaErelt€ a I-ai n" 9.7t4, de t999.

11.6, As multÀs deüdas e/ou prejuizos causados à CotrtsatÂDte serão deduzidos dos valorcs a serem pagos, ourecolhidos em conta es?ecifica em favor da Contr8tante, ou cobrados judicialmente.
rt'6'r' caso a conFatarte determine,- a multa deverá ser recolhida no p.-o.*i-o dc 30 (trinta) di65, a

contar da data do recebimento dâ comuaicação enüada pela autoridade competente.
11.7. Caso o valor da mlrta não seja sufioiente para cobr' os prejuízos causados pela conduta do licitaÍto, aAdministração poderá cobrar o valor remanescente judicialrnente, conforme aÍigo 419 do Código Ciú1.
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A autoridade competente, Ila aplicação das sanções, levaÀá em consideragão a gravidâde ds conduta do
hÊator, o caráter educativo ila pen4 bem como o dano causado à Admidsúação, obsewado o princípio
da proporcionalidade.

Se, dura e o processo de aplicação de penalidade, se houver hdícios de prática de iDÍiação
adoidsFativa tipificada pela Lei !. 12.846, de l. de agosto de 2013, como ato lesivo à adEioishação
pública nâcional ou estrangeiE, cópias do processo administsativo lecessádas à apuração da
responsabilidade dâ empresa deverÊo ser remetidas à âutoridsale competcnte, com despacho
fuDdaEeotado, parr ciêacia e dêciseo sobÍÉ s evoDtu.l iÀrtôüâfão d! üvo!ti!.§,lo prlliqtnÍ ou
Processo Ad.Dinishativo de Responsabilização - pÂR.
A apuÍação e o julgamento das demais iDfrações administativas não coEsideradas como ato lesivo à
AdminisFaqão FÍblica nâcioÀal ou eskangeira los termos dÂ Lei D. 12.t46, de lo de agosto de 2013,
seguirão seu iito normÂl na unidsde ad$idsFativa.

11.11. O Processameoto do PÁR !ão iÂterfere no seguimeuto regulaÍ dos processos adrniniskativos especí6cos
para apumçâo dâ ocorrência de dÂoos e prejuízos à Administração Pública Federal resultadtes de ato
lesivo cooetido por pessoajuddica, com ou sem a participeção de agente público.

\-, As penalidâdes serão obrigatodamente registradas Da lüprensa oficial da união, Estado e Mudcípio, e no caso
de suspeDsão de ücitar, o licitatrte deverá ser descredenciado do cadastro de FomecedoÍls, por igual pedodo
sem prejüzo das úultas preústas rcste documento e nas dehâis cominações legais.

12. CLÁUSI]LÁ DÚCIMÁ SEGUI\DA - Rf,SCISÁO
12.1. O prcseEte Termo de CoDt-ato poderá ser resciodido:
12'1.1. por ato unilateral e escrito da AdmiÀistação, nas situações preüst s Dos i.cisos I a xI e xvl do âÍ. ?g
dâ L.€i u' 8 666' de 1993, e com as consequêícias ildicadâs no art. E0 da r',esmâ IJi, se. prejuizo da âpricação
das sanções preüst s no Termo de Referência, ân€xo ao Edital;
12,1.2. amitavelEcnte, Do§ lcrmos do aí. ?9, inciso lI, da f,ei n 8,666,de 1993.
12.2. os casos de rescisão conhahral serão formar'rcnte motivados, asscgu=audo-sc à CoNTRTA.TADA o dirEito
à prévia e arnpla defesa.

12.3' A CoNTRATADA recoúec€ os direitos da CoNTRÁTANTE eÍn caso de rescisÃo admidsh-ativâ
preüstÂ Do art. 77 ds L.€i no 8.666, de 1993.
l2'4. o temro de rescisão será precedido de Reratório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o câso:
12.4.1. BalaÀço dos evedos conEatuais já clunpddos ou perciâlmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagahentos já efetuâdos e ainda devidos;
12.4,3, Indenizações e multas.

13. CLÁUSI]LA DÚCIMA TERCEIRÂ - VEDAÇÕE§ E PERMISSÕES
13,1. É vededo À CONTRATÀDA irterÍomper a exccuçiío do fomecimento sob alc8Éção de iDsdiEplcnotto
poÍ pafle da CONTRÁTANTE, salvo nos casos previstos €m lei.
13.2. É perDitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Cotrhato palâ qu.alquer opeÍação
fmanceir4 úos teroos e de acordo com os procediruentos previstos na r,otução No,.âti.,a SEGESME n 53,
de I dejulho de 2020.
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celêbúçâo de termo aditivo, depcadeá de comprovação da
regularidade fisoal e trabalhistâ da cessionária, bem co'o dÂ certificáção de que a cessionÁria não se enconha
impedida de licitar e conFatar com o poder público, conforme a legislação em vigor, nos temos do pareoer JL-
0I, de l8 de Ítraio de 2020.
13'2'2' A cÉdito a ser pago à cessionária é exat rnente aquere que scria destinâdo à cedenr. (coÍrtrâtÂdâ) p€ra
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execução do objeto contratual, com o desconto de evetrtuais hultas, glosas e prejuízos causados à
Admidst'ação, sem prejuizo da utilização de institutos tais como os da conta vincurada e do pagâmeoto dLeto
preüstos na IN SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. ctÁusü'LA DÉCIMA euARTA - ALTERAÇÕES
14.1. EveÀtuais atterôçõ€§ coDfatuâis reger-se-ão pela discipliaa do art. 65 da I-ei n 8.666, de 1993.
14.2. A CoNTRÂTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suprcssões
que sc fizerern ncccssários, até o limite de 25% (viDte ê ci'co por ccnto) do valor inicial atualizado do cotrtsato.
l4J. As suFessôes resultantes de acordo cer€hado ente as pârtes co'heta es podeÉo €xceder o li'Íte de
25% (yhte e ciúco por cento) do valor iniciâl otualizado do contrâto.

15. cLÁusULA DÉcrMA eUINTA - Dos cÀsos oNtrssos.
15.1. os câsos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, seguodo as disposições contidrs na Lci ú.
t.666, de 1993, na Lêi n' 10 520, de 2002 e demais nonnas federais de ricitações e contÍâtos adríidstrativos e,
subsidiâriamente, segundo Às disposições contidas ia Lei D'8.07g, de t99o - código de Defcsâ do consumidor
- e DorhÀs € priDcípios gerais dos coítsatos.

16. CLÁUSUI,A DÉCIMA SEXTÂ _ PT'BLICAÇÂO
16.r. IncumbiÉ à CoNTRÁTANTE providenciâÍ a publicação deste iosrumento, po! extsato, no Diáno oEcial
do MuEicípio de ltabaiâDa./SE, no prazo Fevisto Da IÉi í. E.666, de 1993.

17. CúUSIJLA DÉCIMA §ÉTIMA _ FoRo
I7,1, É eleito o Foro da cidade de Itabaianâ, Estado de Sergipe, para dirimir os lidgios que decorrerem da
execuÉo dest€ Termo de Con[ato que 

''âo 
possam ser compostos pela corciliagão, coDforme aÍ. 55, §2" dâ Lei

n't.666/93.
PaIa firmezâ € validade do pactuEdo, o prcseÍrte Termo de CoDkato foi lavrado em duas (duas) üas de

iguâI teor, que, depois de lido e achâdo eE ordem, vai âssimdo pelos contsaentes.
Local e data.

Itsbsians./SE, d! f.vêrsilo d! 2022.

Adâilton §ousa
Municiprl
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